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CONFERENCIA INTERNACIONAL 
SOBRE BUSCA E 
SALVAMENTO MARITIMO, 1979" 

25 de abril de 1979 

CONVENÇÃO INTERNACIONAL SOBRE BUSCA E 
SALVAMENTO MARITIMO', 1979 

ANEXO Ã CONVENÇÃO 
(Texto adotado pela Conferência) 

CAPITULO I 
Termos e definitões 

1.1 - No texto original, em inglês, o termo shall é usado no Anexo para 
indicar uma prescrição cujo cumprimento unifórme por todas as -Partes é 
mandatória. no interesse da segilran-ça da vida humana no mar**. 

1.2. - No texto original, em inglês, o termo shou/d é usado _no Anexo 
para indicar uma prescrição etijo ciimprrmento- uniforme por todas as Partes 
é recomendável, no interesse da segurança da vida humana no mar*"'*. 

1.3. - Os termos abaixo relacionados são empregados n.este Anexo com 
as seguintes acepções:_ 

1. URegião de busca e salvamento" - Área de dimensões defi­
nidas dentro da qual são proporcionados servíços de busca e salva­
mento. 

2. "Centro de coordenação de salvamento" - Unidade encar­
regada de promover a eficiente organização dos serviços de busca e 
salvamento e de coordenar a condução das operações de busca e sal­
vamento dentro de uma região de busca e salvamento. 

3. "Subcentro de salvamento" - Un{dade subordinada a um 
centro de coordenação de salvamento, com a. finaJidade de 
complementá-lo em uma área específica, contida em uma região de 
busca e salvamento. 

4. "Unidade de vigilância costeira" - Unidade terrestre, fixa 
ou móvel, com a finalidade de manter vigilância em áreas costeiras, 
com vistas à segurança de embarcações .. 

5. "Unidade de salvamento" - Unidade constituída de pes­
soal adestrado e dotado de equipamento adequado. para a pronta 
execução de operações de busca e salvamento, _ 

6. "Comandante-na-cena" - Comandante de urna unidade de 
salvamento designado para coordenar operações de busca e salva­
mento dentro de urna área especffica de busca. 

7. "Coordenador de busca e superfície" - Comandante de 
embarcação, que não seja unidade de salvamento, designado para 
coordenar operações de busca e salvamento de superfície dentro de 
um área específica de busca. 

8. "Fase de emergência" - Termo genêtico que designe, con­
forme o caso, fase de incerteza, fase de alerta ou fase de·perigo. 

9. ~'Fase de iricerteza" - Situação em que exÍste incerteza·· 
quanto à segurança de urna embarcação e das pessoas a bordo. 

. io. "Fase de alerta" - Situação em que existe apreensão 
quanto à segurança de uma embarcação e das pessoas a bordo. 

11. "Fase de perigo" - Situação em que há uma razoável cer­
teza de que uma embarcação ou uma. pessoa está ameaçada. por pe­
rigo grave e iriünente e requer asssitência imediata.-

12. uAmerissagem forçada" - Pouso forçadQ Jeito por uma 
aeronave na água*. 

CAP1TULO 2 
Organização 

2.1 - PROVIDENCIAS PARA O ESTABELECIMENTO E COOR­
DENAÇÁO DOS SERVIÇOS DE BUSCA E SALVAMENTO 

2.1.1 As Partes assegurarão que seja~ tomadas aos n~~ss~r_ias y~<:)Vi­
dências para prover adequados serviços de busca e salvam~nto às pessoas em 
perigo no mar, ao tongo de suas costas. 

2.1.2 _ As Parte,s remeterão ao Secretãrio-Gc:raUnfor!11ações_ sobre s_1!-a 
organização de busca e salvamento e posteriores alteraçõe~. c!e ~mpo~~ância, 
incluindo: 

1. serviços de busca e sal~amento marítimos
o 

·naci~nais; 
2. localização dos centros de coordenação de sl!lvam~_nto esta­

belecidos, o número de seu telefone e telex, e áreasde resp(}nsabiJi-
dade; e 

3. principais unidades de salvamento disponíveis que se encon­
tram a seu serviço. 

2.L3 - O SecretárÍó-GerªL.djvulgará a todas as Partes, na maneira ade­
quada, a informação mendo-nada no parágrafo 2.1.2. 

2. 1.4 ~ Cada região de busca e salvamento será estabelecida mediante 
acordo entre as Partes interessadas. O Secretário-:.Geral será notificado sobre 
tal acordo. _ 

2.1.5 - Quando não houver acordo entre as Partes interessadas quanto 
-às exatas dimensões de uma região de busca e salvamento, estas Partes envi­
darão os melhores esforços para chegar a acordo quanto às providências se­
gundo as quais será provida a coordenação geral dos serviços de busca e sal­
vamento na área. O Secretário-Geral será notifica,do de tais entendimentos. 

2.1.6 - O Secretâríó-GeraJ notificará todas as Partes dos acordos e en­
tendimentos mencionados nos parágrafos 2.1.4 e 2.1.5. 

2.1.7 - A delimitação de. regiões de bus~ e salvamento não se relaciona 
com, nem prejudicará a delimitação de qualquer fronteira entre Estados. 

2.1.8 - -As Partes devem providenciar que seus serviços de busca e salva­
mento estejam capacitados a dar resposta imediata às chamadas de socorro, 

2.1.9.- Ao receber informação de que uma peSsoa está em perigo no 
mar, em área na qual caiba à Parte a coordenação geral das operações de bus­
ca e salvamento, as autoridades responsáveis dessa Parte tomarão providên­
cias urgentes para prestar a mais adequada assistência que esteja disponível. 

2.1.10 - As Partes assegurarão a assistência a qualquer pessoa em peri­
go no mar, independentemente de sua nacionalidade, posição ou importância 
e das circunstâncias em que essa pessoa for encontrada. 

2.2 - COORDENAÇÁO DOS RECURSOS DE BUSCA E SALVA-
MENTO __ 

_ 2.2.1 - As Partes proyid~~ci~rão a coorl!eI?-açàO:_-!los recursos neces~ 
sários à_ prestação de serviços de busca e salvamento ao longo de suas costas. 

2.2.2 - As Partes. estabelecerão um siStema nacional para a coorde­
-nação: geral dos serviços de busca ê salvamento. . 

2.3 - ESTABELECIMENTO DE CENTROS DE COORDENAÇÃO 
DE SALVAMENTO E SUB-CENTROS DE SALVAMENTO 

2:3-. r ~ Pata aien-der os -ieêlliisitcis"aos parâgrafos'1.2:1 e 2.2.2, as Partes 
estabelecerão centros de: coordenação de salv.amentº para seus serviços de 
busca e salvamento e tantos subcentros de salvamento quantos considerarem 
necessanos. -~-- _. ""- " - ._ .. ,~."-" 

2.J.2 -As autOTidades comp~tentes de cad~ Parte determinarão à' área 
de responsabilidade de cada .subceotro de salvamento. 

2.3.3 _ Ciôa ceritro" de coordenação de _salvamento e subcentro de sal~ 
Vãtnento estabelecido de acordo com o parágrafo 2.3.1 possuirá os meios ade­
quados para recepção de comunicações de-perigo, atravês de uma estação rá­
dio costeIra ou outra forma adequada. Cada um q~sses ceI!tros e subcentros 
disporá tambêm de meios adequados parã comunicação -.com suas unidades 
de s,,!lvaniento e com os ç.e}1tr9s de coordenação de. salvamento em áreas adja­
centes, conforme apropriado. 

2.4 - DESIGNAÇÃO DE UNIDADES DE SALVAMENTO 
2.4. I - As Partes designarão: 

1. como J,Inidade's-de-S3J.vanienio~os·sérv.ços estatais ou ou­
tros serviços apropriados, públicos ou pr~vados, ou parte deles, des­
de que convenientemente localizados e equipados; ou 

2. como elementos da organização de busca e salvamento, os 
serviços-estãtais ou o-li-iros servi"ç·os aproprlarlàs,-"pl1biicos ou priva­
dos, ou partes deles, não adequ"ados para designação como unidades 
de salvamento, porêm em condíções de participa·r em operações de 
busça e salvaIl1:ento, e definirão ~s atribuições desses _elementos. 

2.5 - RECURSOS E EQUIPAMENTOS DE UNIDADES DE SAL­
VAMENTO 

2.5.1 - Cada unidade de salvamento disporá dos recursos e equipamen­
tos aprõpriados pata sua tarefa. 

.. Nos ~gistros oficiais cia-Conrerên~ia co~sta o seil.).inte e~<;l~;'e~imento (doe. SARjCONF ISR. 

~ .. 

"A Conferência concorda especificamente em que, no texto original da Convenção, em lingua espa­
nhola, o termo "Salvamento" deve ser entendido como referência aos serviços humanitários de as· 
sistência prestãdos a pessoas em pengo no mar; e não aos Serviços-de salvamento de bens e proprie-
dades prestadoS-ei![ troca de remu~eração."-_ . _ 
"'''' N a Tradução para o português. o verbo que acompanha 5hall no original é flexionado no futu­

TO do pTesente. 
!"'''' Na Tradução para o português, o verbo que acompanha 5hQuld no original é precedido do 
verbo dever, com as necessárias flexões. 

'" Na versão original, em ingl~s, é adotado o termo técnico to ditch. 

J 
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2.5.2 - Cada unidade de salvamento deve dispor de meios rápidos e 
confiáveis de comunicação com outras unidades ou-elementos engajados na 
mesma operação. 

2.5.3 - Os pacotes ou cãixas contendo equipamentos de sobrevivência 
para serem lançados a sobreviventes devem indicar a naturez?, geral de seu_ 
conteúdo, por meio de um código de cores de acordo Gom a. parágrafo 2.5.4 e 
por meio de símbolos auto-explicativos impressos, desde que tais símbolos se­
jam convencionais. 

2.5.4 - A Tndicação do conteú_do de pacotes ou caixas contendo equipa­
mento de sobrevivência, destinados a serem lançados, deve ter a forma de fai­
xas coloridas, de acordo com o seguinte código: 

I. vermelho: suprimentos mêdicos e equipamentos de 
primeiros-socorros; 

2. azul: alimentos e água; 
3. amarelo: cobertores e roupas para proteção; ·e 
4. preto: equipamentos variados, tais como fogareiros, ma­

chados, bússolas e utensílios de cozinha. 

2.5.5 --Quan-do suprimentos de várias naturezas são colocados em um 
mesmo pacote ou caixa, deve ser usada uma combinação das cores de código. 

2.5.6 - As ínstruções sobre o uso dos. equipamentos de sobrevivênci"a 
devem ser incluídas em cada um dos pacotes ou caixas destinados a serem 
lançados. Estas instruções devem ser impressas em -inglês e, no mínimo, em 
duas outras línguas. 

CAPITULO 3 

Cooperação 

3.1 - COOPERAÇÁO ENTRE ESTADOS 
3.1.1 - As Partes coordenarão as suas organizações de busca e salva­

mento e, sempre que necessário, devem coordenar as operações de busca e 
salvamento com as dos Estados vizinhos. 

3.1.2 - Salvo acorda em. c_antrário entre os Estados envolvidos, uma 
Parte deve autorizar, sujeito a legislação. nacional aplicável e exclusivamente 
com o propósito de localizar acidentes marítimos e salvar sobreviventes de 
tais acidentes, a entrada imediata de unidades de salvamento de outras Partes 
em seu território, mar territorial ou espaço aéreo sobrejacente. Nestes casos, 
as operações de busca e salvamento serão, na medida em que isso for possível. 
coordenadas pelo centro de coardenação de salvamento. apropriado da Parte 
que autorizou a entrada ou autra autoridade por esta Parte designada. 

3.1.3 - Salvo acordo em contrário entre os Estados envolvidos, as auto­
ridades de urna Parte que desejam que suas unidade~ de salvamento entrem 
ou sobrevoem território ou mar· territorial de outras Partes, especificamente 
COm propósito de lacalizar a posição de acidentes marítimos e salvar os 
sobreviventes de tais acidentes, transmitirão. um pedido de autorizaçãq, for~ 
necendo detalhes completos da missão projetada e a justificativa de sua neces­
sidade. endereçado ao centro de coordenação. de salvamento da outra Parte, 
ou a outra autoridade por aquela Parte designada. 

3-.1.4 - As autaridades competentes das Partes~ 
l. acusarão. imediatamente o recebimento de tal pedido; e 
2. o mais cedo possível, indicarão as candições. se ho'uver. sob as quais 

a missã·o planejada pode ser executada. 
3.1.5 - As Partes devem entrar em acordo com os Estados vizinhos, ~s­

tabelecendo as condições para a entrada de unidades de salvamento de cada 
Parte no mar territorial, território ou espa-ço aéreo sobrejacentes da outra 
Parte. Tais acordos devem também proporcionar a rápida entrada de tais uni­
dades com o mínimo possfvl de formalidades. 

3.1.6 - Cãda parte deve autorizar seus centros de coordenação de salva­
mento a: 

l. solicitar a outros centros de coprdenação de salvamento o 
auxílio, incluindo embarcações, aeronaves, pessoal nu equipamen­
to, na medida em que sejam necessários; 

2. conceder qualquer permissão necessária à entrada de tais 
embarcações, aeronaves, pessoal ou equipamento no seu território, 
mar territorial ou espaço aéreo sobrejacente; e 

3. fazer os entendimentos necessários com as autoridades al­
fandegárias, de imigração ou outras, a fim de acelerar tal entrada. 

3.1.7 - Cada Parte deve autorizar seus cent(os de coordenação de salva~ 
mento a, quando solicitados, prestar assistência a outros centros 
de coordenação de salvamento, inclusive sob. a forma de ~mbar­
cações, aeronaves. pessoal ou equipamento. 

3.1.8 --As Partes devem estabelecer acordas de busca e salvamento com 
os Estados vizinhos referentes à assaciação de -recursos. estabelecimento de 
procedimentos comuns, condução de treinamento e exercícios em conjunto, 
verificação regular dos canais de comunicação entre os Estados, intercâmbio 
de visítas de pe.&soal dos ~entros de coordenação. de ~Ivamen_to e troca de in­
formações sobre busca e .salvamento. 

3.2 - COORDENAÇÃO COM SERVIÇOS AERONÁUTICOS 
3.2.1 - Às iãúes assegurarão a mais estreÍta coordenação passível entre 

os serviços marítimo e aefonáutic~, a ftm de prestarem os mais efetivos e efi­
cientes serviços de busca e salvamento nas suas regiões de busca e salvamen­
to. 

3.2.2 -- Quando for viável, cada Parte deve estabelecer centros de COOf­
denação de salvamento e subcentro.s de &alvarnento conjuntos para atender 
tanto os propósitos marítimos q~anto OS 3..eronãuticos. 

-3.2.3 - Sempre que, para -ateilaer â mesa área, forem estabelecidos, se­
paradamente, centros de c_oordenação de salvamento e subcentros de salva­
mento marítimo e aeronáutico, a Parte interessada garantirá a mais estreita 
coardenação possfvel entre estes centros e subcentros. 

3.2.4 - As Partes garantirão, tan_to quanto possível, o uso de procedi­
mentos cámuns pOdas unidades dOe sãJvamento, sejam elas estabelecidas cam 
propósitos marítimos ôli. -aeronáuticos. 

CAPITULO 4 

Medidas preparatórias 

4.1 - REQUISITOS PARA INFORMAÇÃO 

4.1.1 - Cada centro de coordenação de salvamento e subcentro de sal~ 
vamento 'terá à sua disposição ínformaçÕés atúalÍzadas, de importância para 
as operações de busca e salvamento em suaârea, Incluindo úlformações refe­
rentes a: 

1. unidades de salvamento e unidades de vigilância costeira; 
2. quaisquer outros_recursQs públicos ou privados • .incluindo 

facilidades de transportes e abastecimento de combustível, que po­
derão ser úteis às operações de busca e salvamento; 

3. meios de coml,Jnicação que possam ser usados em ope­
rações de busca e salvamento; 

4. nomes, endereços telegráficos e telex, números telefônicos e 
telex de agentes de navegação, autoridades consulares, organizações 
internacionais e outras agências que possam ajudar na obtenção de 
informações vitais sobre as embarcações; 

5. localizações, indicativos de chamada ou de identificação do 
serviço móvel marítimo, períodos de escuta e freqUências de todas 
as estações rádio que possam ser utilizadas nas operações de busca e 
salvamento; 

6. localizações, indicativos· de chamada ou de identificação do 
serviço m·óvel marítimo. período de escuta e frequências de todas as 
estações rádio costeiras que divulgam previsões e avisos meteoroló­
gicos p'ara a região de busca e salvamento; 

7. localizações e o horârio de funcionamento. dos serviços que 
mantém escuta rádio e as freq-uênCias güarnecidas; 

-8. objetos que possam ser tomados por destroços de naufrá­
gios nãó localizados ou não -informados; e 

9. locais onde-são-armazenados equipamentos de sabrevivên M 

cia destinados a se.rem lançadas a náuf~agos. 

4.1.2 - Cada centro de co-q,rdç-n.ação de salvamento e subcentro de sal­
vamento deve ter rápido acesso a informações referentes à posição, rumo. VI> 

locidade, indicativo de chamada ou de identificação das estações rádio dos 
navios em sua área, qu-e possa-m preSta'r assistencía e embarcações ou pessoas 
em perigo no mar. Estas informações estarão disponíveis no centro de coor­
denação de s.alvamento ou serão rapidamente obtidas quando necessária. 

4.1.3 - Cada centro de coordenação de salvamento o.u subcentro de ~al~ 
vamento será provido de um mapa de grande escala com o propósito de per­
mitir a visualização e plotagem das informações relevantes para as operações 
de busca e salvamento em sua área. 

4.2 -PLANO DE OPERAÇÃO OU INSTRUÇÕES 

4.2.1 --= -Cada centro de caordenaçã.o de salvamento e subcentro de sal­
vamento elaborará ou terá disponíveis planos detalhados ou instruções para a 
condução .. de operações de busca e salvamento em su_a ârea. 
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4.2.2 - O-s planos ou instruções e.specificarão as provídêilcias para-a m·a­
nutenção e reabastecimento de combustível, na medida do possível, de em­
barcações, aeronaves e veículos utilizados nas operações de busca e salvamen­
to, incluindo aqueles colocados à_disposição por outros Estados. 

4.2.3 - Os planos ou instruções devem conter detalhes sobre a ação a ser 
empreendida por aqueles envolvidos em operações de busca e salvamento na 
área, incluindo: 

1. a maneira pela qual as operações de busca e salvamento 
devam ser conduzidas; 

2. o uso de sistemas de comunicações e recursos di~poilíveis; 
3. a ação a Ser empreendida em conjunto com outros centros 

de coordenação de salvamento ou subcentros de salvamento, con­
forme a situação; 

4. os mêtodos para alerta de embarcações no mar e aerona­
ves em vôo; 

5. os deveres e autoridade do pessoal designado para as ope­
rações de busca e salvamento; 

6. possível remanejamento de equipamento que possa ser ne­
cessário em função das condições meteorológicas ou outras con­
dições de qualquer natureza; 

7. os mêtodos de obtenção de informações essenciais às ope­
rações de busca e salvamento, tais como avisos aos navegantes, in­
formações e previsões das condições do tempo e estado do mar; 

os métodos para obtenção de outros centros de coordenação 
de salvamento ou subcentros de salvamento, conforme apropriado, 
a assistência que pos-sa ser necessária, incluindo,· aeronaves, pessoal 
e equipamentõ; 

os métodos para orientar as embarcações de salvamento ou 
outras até o ponto de encontro com as embarcações em perigo; e 

10. os métqdos para orientar aeronaves que Se vêem na imi­
nência de efetuar amerissagem forçada até o ponto de encontro com 
embarcações de superfície. 

4.3-PRONTIDÃO DAS UNIDADES DE SALVAMENTO 

4.3.1 - Todas as unidades de salvamento manterão uma condição de 
prontidão compatível com a sua tárefá e deverão manter o respectivo centro 
de coordenação de salvamento ou subcentro de salvament~ informa4? quan­
to a essa condição de prontidão. 

CAPITULO 5 
Procedimentos Operacionais 

5.1- INFORMAÇÃO SOBRE EMERGENCIAS 

5.1.1 - As Partes assegurarão que seja mantida escuta rádio permanente 
nas freqüências internacionais de socorro, conforme seja consíderado viável e 
necessário. Uma estação rádio costeira, ão receber qualquer chamada ou 
mensagem de socorro, providenciará: 

1. a imediata iáformaçãá ao centro de coordenação de salva­
mento ou subcentro de salvamento apropriado; 

2. a retransmissão para navios, na medida das necessidades, 
em uma ou mais freqüências internacionais de socorro, ou em qual­
quer outra freqüência adequada; 

3. que tais retransmissões sejam precedidas da transmissão 
de sinais aui6-maticos de-alarme apropriados, a não ser que isto já 
tenha sido feitá; e 

4. as medidas subsequentes, conforme decisão da autoridade 
competente. 

5.1.2 - Qualquer autoridade ou elemento da organização de busca e sal­
vamento, tendo razão para crer que uma embarcação esteja em situação de 
emergência, deve fornecer, tão logo quanto possível, todas as informações 
disponíveis ao centro de coordenação de salvamento ou sub-centro de salva­
mento interessado. 

5.1.3 - Os centros de cOQ{denação de salvamento e subcentros de salva­
mento, imediatamente após o recebimento de informação referente a embar­
cação em situaçã~ de emergência, avaliarão tal fnformação -e determinarão a 
fase de emergência, de acordo com o parãgrafo 5,2, e o dimensionamento da 
operação exigiàa. 

5.2 _ FASES DE EMERGENCIA 

5.2.1 - Para efeitos operacionais, as seguintes fases ·de· emergência de­
vem ser distinguidas: 

1. "Fase de incerteza" 
1.1 - Quando for comunicado o atraso na chegada de uma 

embarcação ao seu destino; ou 
1.2 - Quando uma embarcação não transmitir a informação 

- rotineira sobre.a sua posição ou_ .segurança. 
2."Fase de alerta" 
2.1 - Quando, após a fase de incerteza, falharem as tentativas 

para estabelecer contato çom a embarçação e_ pedidos de infor· 
mação dirigidos a outras fontes adequadas não obtiverem êxito; ou 

2.2...:..... QuáàdoTór recebida informação indicando que a con-
dição operativa de uma embarcação está prejudicada, sem configu­
rar entretanto uma provável situação de perigo. 

3. '-~Fase de perigo" 
3.1 - Quando ê recebida informação segura de que uma em­

barcação ou uma pessoa está em grave e iminente perigo e necessi­
tando de assistência imediata; ou 

3.2 .....,.. quando, após a fase de alerta, infrutíferas tentativas adi­
cionais de estabçlec.~r ç()nt~t9 cgJlJ. ª _embarcação e mais amplas e 
também infrutíferas investigações indicarem a probabilidade de que 
a embarcação esteja em perigo; ou 

3.3 - quando ê recebida informação indicando que a con­
dição áperativa de uma embarcação acha-se prejudicada de tal ma­
neira que seja provável uma situação· de perigo. 

5.3 - PROCEDiM_ENTOS PARA CENTR,ÓSDE COORDENAÇ)\O 
DE SALVAMENTO E SUBCENTROS DE SALVAMENTO DURANTE 
AS FASES DE EMERGENCIA 

5.3.1 - Ao ser dedarada uma fase df: incerteza, o centro de coordenação 
de salvamento ou subcentro de salvamento, conforme "o caso, iniciará investi­
gaçÕes -a- fim assegurar-se que a embarcação está em segurança, ou -então, de­
clarará a fase de alerta. 

5.3.2 - Ao ser deClarada a jas(/d~ aÚ;tã, -õ---=eeritrõ-ae coordenação de 
salvamento ou subcentro de salvamento, conforme o caso, ampliará as inves­
tigações referentes à embarcação desaparecida, alertando os serviços de busca 
e salvamento apropriados e iniciará as--aç.ões descritas no parágrafo 5.3.3, 
conforme necessário diante das circunstâncias específicas d.e cada caso. 

5.3-.3 ....... Ao. Ser declarada a fase de perigo. o centro de coordenação de 
salvaIJ1ento ou subcentro_ de salvamento., c9nforme o caso, providenciará: 

1. o início da ação de acordQ com -o planejamento previsto no 
parágrafo 4.2; 

___ 2. quando ~propri~4o, a avali~ç?-º-_d~ grau de incerteza quan­
to à posição da embarcação e dete_rminará a extensão da ãrea a ser 
coberta na bus.ca; 

3. a nolificação ao proprietário da embarcação, ou a seu 
agente, se possível, mantendo-o informado sobre a evolução dos 
acontecimentos; 

4. a notificação a outros centros de coordenação de salva­
mento ou subcentros de salvamento, cuja ajuda possa vir a ser soli· 
citada ou que possam estar relacionados com a operação; 

5. ... a solicitação, desde o estágio inicial, de toda ajuda que pos­
sa ser obtida de aen>naves, embarcações ou serviços não especifica­
mente incluídos na organização de bUSGª e salVilmento, consideran­
do que, na maioria das situações de perigo em áreas oceânicas, ou­
tras embarcações que estejam nas vizinhanças são elementos impor­
tantes nas operações de busca e salvamento; 

6. a montagem de um plano geral para a condução das ope­
rações com base nas informações disponíveis e comunicará este pia­
no às autoridades designadas segundo os parágrafos 5.7 e 5.8, para 
orientação destas; 

7. a correção, diante das cirCIHls,tâl;1cias_e quando necessário, 
da. orientação estabelecida no parágrafo 5.3..3.6; 

8. a notificação às autoridades consulares ou diplomáticas in~ 
teressadas ou, se o incidente envolver refugiado ou pessoa apãtrida, 
ao escritório da organização internacional competente; 

9. a notificação às autoridades de investigação de acidentes, 
COnforme apropriado; e 
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10. a divulgação a todas as aeronaves, embarcações ou outros 
serviços mencionados no parãgrafo 5.33.5. após consulta às autori~ 
dades designadas de acordo com os parágrafos 5.7 ou 5.8, conforme 
apropriado, quando sua assistência não for mais necessária. 

5.3.4 -1nfdo das operações de busca e salvamento quando não é conhecida 
a posição da embarcação. 

5.3.4.1 - Quando é declarada fase de emergência como respeito a uma 
embarcação cuja posição é desconhecida, as seguintes providências serão. 
aplicadas: 

1. quando um centro de coordenação de .salvamento oq sub­
centro de salvamento é notificado da existência de Urna fase de 
emergência e não sabe se outros centros estão tomando as devidas 
providências, assumir! a responsabilidade de inidar as a-ções ade­
quadas e contactarã com os centros vizinhos com o propósito de ser 
designado um centro para assumir a responsabilidade a partir da­
quele momento; 

2. salvo decisão em contrário, resultante de acordo entre os 
centros envolvidos, o centro a ser designado será o centro responsá­
vel pela área na qual a embarcação -se encontrava, de acordo com 
sua última posição informada; e 

3. após a declaração da fase de perigo, ó Y 

centro que estiver 
coordenando as operações de busca e salvamento informará, con­
forme necessário, outros centros apropriados sobre todas as cir­
cunstâncias da situação de emergência e sobre toda evolução subse­
qüente dos acontecimentos. 

535 - Transmissão de informações para as embarcações que motivaram 
o estabelecimento de urna fase de emergência 

5.3.5.1 --Sempre que aplicável, o centro de coordenação de salvamento 
ou o sub-centro de salvamento responsável pelas operações de busca e salva­
mento será responsável também pela transmissão à embarcação que motivou 
a fase de emergência, de informações sobre a operação de busca e salvamento 
que foi por -ele-iõictada. 

5.4 -COORDENAÇÃO QUANDO DUAS OU MAIS PARTES ES­
TÃO ENVOLVIDAS. 

5.4.1 - Quando a condução de operações sobre toda uma região de bus­
ca e salvamento for da responsabilidade de mais de uma Parte, cada Parte 
empreenderá as ações apropriadas, de acordo com os planos operacionais ou 
as instruções mencionadas no parágrafo 4.2, quando para isso tiver sido soli­
citada pelo centro de coordenação de salvamento da r.egião. 

5.5 _ Tl:RMINO E SUSPENSÃO DAS OPERAÇÕES DE BUSCA E 
SALVAMENTO_ 

5~5.1 - Fase de incerteza e fase de alerta 

5.5.1. t - Quando, durante uma fase de incerteza ou uma fase de alerta, 
um centro de coordenação de salvamento ou subcentro de salvamc:mto, con­
forme o caso, for informado de que a emergência não mais existe, transmitirá 
tal informação a todas autoridades, unidades e serviços que tenham sido ati~ 
vados ou notificados, 

5.5.2 - Fase de perigo 

5,5.2.1 - Quando, durante uma fase de perigo, um centro de coorde­
nação de salvamento ou subcentro de salvamento, cO!'1forme o cas,?, for infor~ 
mado pela embarcação em perigo ou Qutra fonte apropnáda, de que a emer­
gência não mais existe, tomará as providências necessárias para determinar as 
operações de busca e salvamento e transmitir tal informação a todas autori­
dades, unidades ou serviços que tenham sido ativados ou notificados. 

55.2.2 - Se, durante uma fase de perigo, for determinado que a busca 
deve ser interrompida, o centro de coordenação de salvamento ou o subc~n­
tro de salvamento, conforme o caso, suspenderá as operações de busca e sal­
vamento e transmitirá tal informação a todas as aJJ.toridad~, unidades ou ser­
viços que tenham sido ativados ou notificados. As informações recebidas pos­
teriormente serão_avaliadas e as operações de busca e salvamento reiniciadas, 
quando se justificarem, com base em tais inTormações. 

5.5.2.3- Se, durante uma fase de perigo, for determinado que o prosse­
guimento da busca é inútil, o centro de coordenação de salvamento ou o sub­
centro de salvamento, conforme o caso, encerrará as operações de busca e sal­
vamento e transmitirá tal informação a todas as autoridades. unidades ou ~er~ 
viços que tenham sido ativados QU notificados_o 

5.6-A COORDENAÇÃO-NA-CENA DE ATIVIDADES DE BUS­
CA E SALVAMENTO. 

5.6.1-As atividades de_ unidades engajadas em operações de busca e 
salvamento, sejam elas unidades de salvamento ou outras unidades assisten­
tes, serão coordenadas, a fim de se assegurar os efetivos_ resultados. 

5.7--DESIGNAÇÃO DO COMANDANTE-NA-CENA E SUAS RES­
PONSABILIDADES. 

5.7.1--Quando unidades de salvam~nto estiverem prestes a se engajar 
em operações de busca e salvamento, uma delas deve ser designada 
comandante-na-cena, tão logo seja possível, e preferencialmente antes da che­
gada na área específica de busca, 

5.7.2- O centro de coordenação de salvamento ou subcentro de salva­
mento apropriado deve designar o comandante~na-cena. Se ísso não for 
possível, as unidades envolvidas devem designar o comandante-na-cena por 
meio de acordo_mútuo. 

5.7.3- Até o momento em que o comandante-na-cena for designado, a 
primeira unidade de salvamento a chegar à cena da ação, deve, automatica­
mente, assumir os deveres e responsabilidades de um comandante-na-cena, 

5.7.4- O comandante-na-cena será o responsâvel pelas seguintes tare­
fas, quando estas não tiverem sido executadas pelo centro de coordenação da 
salvamento ou subcentro de salvamento, conforme o caso: 

1. determinar a posição provável do objeto da busca, a mar .. 
gem provável de erro nesta posição e a área de busca; 

2. tomar providências sobre a distância a ser mantida entre as 
unidades engajadas na busca, para fins de segurança; 

3. designar padrões apropriados de busca para as unidades 
participantes da busca e atribuir áreas de busca a unidades ou gru~ 
pos de unidades; 

4. designar unidades apropriadas para afetuar o resgate. 
quando o objeto da busca tiver sido localizado; e 

5. coordenar as comunicações de busca e salvamento na cena. 

5.7.5-,-_0 corpandante-na-cena será também responsável pelo seguinte: 

1. transmissão de relatórios periódicos ao centro de coorde­
nação de salvamento ou su~centro de salvamento que estiver coor~ 
denando as operações de busca e salvamento; e 

2. informação ao centro de coordenação de salvamento ou 
subcentro de s_alvamento que estiver coordenando as operações de 
busca e salvamento sobre o número e nomes dos sobreviventes, os 
nomes das unidades COm sobreviventes a bordo e seu destino, infor­
mando quais os sobreviventes que estão em cada unidade e requisi­
tando assistência adicional ao centro, quando necessârio, como por 
exemplo, a evacuação médica dos sobreviventes seriamente feridos. 

5.8- DESIGNAÇÃO DO COORDENADOR DE BUSCA DE SU­
PERF!CIE E SUAS RESPONSABILIDADES: 

5.8~1- Se unidades de salvamento (inclusive navios de guerra) não esti­
verem disponíveis para assumir os deveres de um comandante-na-cena, mas 
houver navios mercantes ou outras embarcações participando das operações 
de busca e salvamento, um deles d~ye ser designado coordenador de busca de 
superfície, por acordo mútuo. 

5.8.2- o coord_ena~or de busca de superfície deve ser designado, tão 
cedo quanto possível e, preferivelmente, antes da chegada à ãrea específica de 
busca. 

5.8.3- O_coordenador de busca de superfície deve assumir a responsabi~ 
lidade pelas tarefas que a sua embarcação for capaz de desempenhar, dentre 
aquelas listadas nos parãgrafos 5.7.4 e 5.6.5 

5.9- AÇÃO INICIAL 
5.9.1- Qualquer unidade, ao receber informação de um incidente envol­

vendo perigo, empreenderá. imediatas ações para prestar a assistência que es­
tiver ao alcance de sua capacidade ou alertará outras unidades que possam 
ser capazes -de prestar a assistência e-notificará o centro de coordenação de 
salvamento ou subcentro de salvamento em cuja área o incidente ocorreu. 

5.10- ÁREAS DE BUSCA 
5.10.1- As áreas de busca determinadas de acordo com os parágrados 

5.3.3.2, 5.7.4.1 ou 5.8.3 podem s..er _alteradas, conforme necessário, pelo 
comandante-na-cena ou pelo coordenador de busca de superfície, que deve 
informar o centro de coordenação de salvamento ou subcentro de salvamento 
sobre a sua decisão e as razões que a motivaram. 
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5.11- PADRÕES DE BUSCA 
5.11.1- Os padrões de busca designados de acordo com os parágrafos 

5.3.3.6,5.7.4.3 ou 5.8:3 podem ser modificados para outros padrões, se consi­
derado. necessário pelo comandante-na-cena ou pelo coordenador de busca 
de superfície, que deve informar o centro de coordenação de salvamento ou 
subcentro de salvamento sobre s.ua decisão e as razões que a molivãrãm. 

5.12- BUSCA BEM SUCEDIDA 
5.12.1- Quando a busca for bem sucedida, o comandante-na-cena ou 

coordenador de busca de superfície deve designar para conduzir o salvamento 
ou prestar outra assistência que se fizer· necessâria, as unidades mais adequa­
damente equipadas. 

5.12.2- Quando for apropriado, as unidades que estão conduzindo Q 

salvamento devem notificar o comandante-na-cena ou o cOQrd~nado{' de bus­
ca de superfície quanto ao número e nomes dos sobreviventes a bordo, ausên­
cias constatadas e, se necessârio, qualquer assistência adicion·al requerida, 
como por exemplo, evacuação médica, bem como quanto ao destino das uni­
dades. 

5.12.3 - O comandante-na-cena ou o coordenador de busca de superfí­
cie deve notificar imediatamente o centro de coordenação de salvamento ou o 
subcentro de salvamento quando a busca obtiver sucesso. 

5.13 - BUSCA SEM EXITO 
5.13.1 - A busca somente deve ser encerrada quando não houver mais 

qualquer esperança razoável de se salvar os sobreviventes. 
5.13.2 - O centro de coordenação de salvamento ou subcentro dç s,alva­

mento que estiver coordenando as operações de busca e salvamento deve ser, 
normalmente, o responsável pelo encerramento da busca. 

5.13.3 - Em Areas oceânicas remotas que não estejam sob a responsabi­
lidade de um centro de coordenação de salvamento ou onde 9 ,eent~Q 1;'c;spon­
sâvel não estiver em condições de coordenar as operações de busca e salva­
mento, o comandante-na-cena ou o coordenador de busca de superfície pode 
assumir a responsabilidade de encerrar a busca. 

CAPiTULO 6 

Sistemas de Controle de Positão de Navios 

6.I-GERAL 
6.1.1 - As Partes devem estabelecer um sistema de controle de posição 

de navios para aplicação no interior de qualquer região de busca e salvamen­
to sob sua responsabilidade, onde isto for considerado necessário e pratícá­
vel, para facilitar as operações de busca e salvamento. 

6.1.2 - As partes, ao considerarem a criação de um sistema de controle 
de posição de naYio.s, devem levar em consideração as recomenda.ções perti­
nentes da Organização.-

6.1.3 - O sistema de controle de posição de navios deve prover infor­
mações atualizadas sobre a movírii€:ntação das embarça.Çõ~, a fim de, no 
caso de um acidente: 

1. reduzir o intervalo entre a perda de contato com a embar­
cação e o início· das operações de busca e salvamento, nos casos em 
que nenhum sinal de socorro tenha sido recebido; 

2. permitir rápída determinação das embarcações que podem 
ser requisitadas para prestar assistência; 

3. permitir o delineamento de uma área de busca de tamanho 
lim1tado, no caso da posição de uma embarcação em perigo ser des­
conhecida ou incerta; e 

4. facilitar a provisão de assistência médica urgente ou trans­
missão de orientação médica às embarcações que não possuam mé­
dico a bordo. 

6.2 - REQUISITOS OPERACIONAIS 
6.2.1 - Para alcançar os objetívos estabelecidos no parágrafo 6.1.3, o 

sistema de controle de posição de navios deve atender aos seguintes requisitos 
operacionais: 

1. disponibilidade de informações, inclusive as derrotas pre­
vistas e as mensagens de posição que possibilitem a previsão· das fu­
turas posições das embarcações participantes; 

2. manutenção de uma plotagem de navios; 
3. recepção de informações, em intervalos apropriados, das 

embarcações participantes; 
4. simplicidade na estruturação e na operação do sistema; e 

5. emprego de mensagens sobre posição de navios e de proce­
dimentos padronizados e aceitos internacionalmente. 

6.1-TIPOS DE MENSAGENS 
6.3.1 - Um sistema de controle de posição de navios deve incorporar as 

seguintes mensagens: 
6.3.1.1 - Derrota prevista -, dando nome, indicativo de chamada ou de 

identificação da estação rádio do navio, data e hora (em HMG) da partida, 
detalhes quanto ao ponto de partida, próximo porto de escala, derrota plane­
jada, velocidade e data e hora (em HMG)·estimadas da chegada. Alterações 
significatIvas devem ser relatadas tão logo possível. 

6.3.1.2 - Mensagem c/e pQsição.=-=- dando nome, indicativo de chamada 
ou de identificação da estação rádio do navio, data e hora (em HMG), po­
sição, rumo e velocidade. 

6.3.1..3 ....... Mensagem de chegada - dando nome, indicativo de chamada 
ou de identificação da estação rã!iio dç:> navio" data e hora (em HMG) de che­
gada ao destino ou da saída da ârea coberta pelo sistema. 

6.4 - USO DE SISTEMAS 
6.4.1 - As Partes devem incentivar todas as embarcações a informar 

suas posições quando navegarem em áreas onde tenham sido. tomadas provi­
. dên'cias para a coleta de mensagens de 'posiç~ro, parà fins de-hôsCa e·salvamen­
to. 

6.4.2 - As Partes que registram informações sobre a posição de embar­
cações devem disseminâ-Ias a outros Estados, na medida do possível, quando 
isso lhes for solicitado para fins de busca e salvamento. 

CONFERENCIA INTERNACIONAL 
SOBRE BUSCA E 
SALVAMENTOMARITlMO, 1979. 

RESOLUÇOES DA CONFEItF.NCIA 

(Textos adotados pela Conferência) 

RESOLUÇÃO N' 1 DA CONFERF.NCIA 

PROVIDENCIAS PARA PROVISÃO E ~COORDENAÇÃO DE SER­
VIÇOS DE BUSCA E SALVAMENTO 

A Conferência, 
_ Considerando as prescrições do Ane~o ~.çonvenÇ:ã~ Internacional sobre 

Busca e Salvamento Marítimo, 1979, referentes_às p~ovidências para provisão 
e --coordenação dOSj;~rviço.s de .b~c~ _e salYap1~.n.tQ, 

Considerand,o ainda que QAnexo. prevê que as regiões de busca e salva­
mento serão estabelecidas mediante' acordo entre as Partes, 

_ Reconhecendo que os serviços aeronáuticos de busca e salvamento fo­
ram estabelecidos pelos Estadqs Contrat.antes por meio da Convenção sobre 
Aviação Civil Internacionai~ 

Levando em conta que uma estreita cooperação entre serviços marítimo 
e aeronáutico .de b.usca e sflJv:;!JnentQ é .esseQci~, _ _ ._ .... _. _ 

Reconhecendo. ainda a neCessidade de- se prover e coordenar serviços 
marítimos de busca e salvamento em âmbito mundial, 

Considerando também a n~cessidade de ações subse.qUentes, 
Resolvem: 
a) recomendar com .empenho aos Estados que provenham, na medida 

do que--se}a necessário é factível, a cooraen.ação do.s serviços de busca e salva­
mento em todas as áreas marítimas, quer disponham ou não de tais serviços 
para fins aeronáuticos; 

b) recomendar com empenho aos Estados que enviem à Organização 
Marítima Consultiva Inter-Góvernãmental ínformações sobre seus serviços 
nacionais de busca e salvamento e que convidem o Secretário-Geral desta Or­
ganização a disseminar as informações reCebidas para todos os seus Gover­
nos Membros; 

c) convidar a Organização MarítÍni"a·Consu[fíva Inter-Governamental: 

I) a continuar trabalhando em estreito contacto com a Organi­
zação de A,viaçâo-OvírIriferriiCiónai a fíiP de h~rmonizarem planos 
e procedimentos aeronãuticos e marítimos de busca e salvamento; 

2) a publicar todas as informações disponíveis a respeito de 
acordos sobre regiões marítimas' de busca e salvamento ou provi­
dência's para a equivalente' coordenação geraLde serviços de busca e 
salvamento marítimos; e 

3) a orientar e assessorar os Estados no estabelecimento de 
seus serviços de. busca e salvamento. 
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RESOLUÇÃO N' 2 DA CONFERRNCIA 

Custos pata os navios na participação em sistemas de controle de po­
sição de navios. 

A Conferência, 
Considerando a Recomendçaão 47 da Conferência Internacional parª a 

Salvaguarda da Vida Humana no Mar, 1960, 
Reconhecendo que com a crescente importância a nív-el nacional e, possi­

velmente no futuro, a nível internacional dos sisJemas de controle de posição 
de navios, a Recomendação 47 tem, provavelmente, maior significância hoje 
do que quando foi originalmente adotada, 

Reconhecendo ainda que a ausência de qualquer cobrança pela partici­
pação poderia proporcionar, como já tem sido demonstrado, um poderoso 
incentivo para que os navios cooperem em sistemas-voluntarios de controle 
de posição de navios, 

Reconhecendo ademais que a participação de navios em sistemas volun­
tários de controle de posição de navios tem demonstrado propiciar 5 vanta­
gens quanto à segurança, 

Recomenda que os Estados devem providenciar para que a participação 
em tais sistemas seja gratuita para as mensagens dos navios envolvidos. 

RESOLUÇÃO N' 3 DA CONFERRNCIA 

NECESSIDADE DE FORMATO DE MENSAGEM E PROCEDi­
MENTOS PADRONIZADOS INTERNACIONALMENTE PAR. .. OS 
SISTEMAS DE CONTROLE DE POSIÇÃO DE NAVIOS 

A Conferência, 
Considerando as prescrições do Capítulo 6 do Anexo à Convenção Inter­

nacional sobre Busca e Salvamento Marítimo, 1979, referente aos sistemãs de 
controle de posição de navios, 

Considerando ainda que diversos sistemas naCionais· de controle de po­
sição de navios estão em vigor, presentemente, usando diferentes procedi­
mentos e formatos de mensagem, 

Reconhecendo que os Capitães de embarcações mercantes no tráfego in­
ternacional, ao passarem de uma área coberta por um sistema de controle de 
posição de navios para outra, podem confundir-se diante destes procedimen­
tos e formatos de mensagem diferentes, 

Reconhecendo ainda que a possibilidade de tal confusão poderia ser bas­
tante reduzida pela adoção de um formato de mensagem e procedimentos pa­
dronizados por acorcfó internacional, 

Convida a Organização Marítima Consultiva Inter-Çiovernamental a de~ 
senvolver, usando o formato anexo como base, um formato padronizado de 
mensagens, por acordo internacional, para os siste"mas de controle da posição 
de navios estabelecidos com propósitos de busca e salvamento, de acordo 
com as prescrições do Capítulo 6 do Anexo à Convenção, 

Solicita àquela Organização a assegurar que todos os sistemas de contro­
le de posição de navios, estabelecidos com propósitos outros que não os de 
busca e salvamento, sejam, tanto quanto possível, compatíveis, no formato 
das mensagens e nos procedimentos, com os sistemas desenvolvidos com pro­
pósitos de busca e salvamento. 

ANEXO 

FORMATO DE MENSAGENS PARA CONTROLE DE POSIÇÃO 
DE NAVIOS E PROCEDIMENTOS 

Formato *1 

Identificador de Mensagem: - SHIPRE.P {inÇiicativo _ de. área 9U sistema) 
Tipo de Mensagem: A _ Um grupo de duas letras: "SP" (Saliling 

PIan) - Derrota prevista 

Navio: 

Data/Hora (H.M.G): 

Posição: 

"PR" (Position Report) - Mensagem de 
posição. 
"FR" (Final Report) - Mensagem de che­
gada 

B _ Nome e indicativo de chamadã ou de identi­
ficação ·da estação tâdfQ-d.o.D.~vio-

C - Um grupo de 6 dígito-,inilicando o dia do 
mês (os dois primeiros dígitos), horas e mi­
nutos (os quatro últimos dígi~os) 

D - Porto de Partida (SP) QU Porto de Chegada 
(FR). 

Um grupo de 4 dígitos indicando latitude 
em graus e minutos, com os sufixos "N" ou 
"S" e um grupo de 5 dígitos indicando lon­
gitude em graus e minutos, com os sufixos 
"E" ou "W". 

Rumo Verdadeiro: F - Um grupo de 3 dígitos. 
Velocidade em nós: G - Um grupo de 2 dígitos. 
Informação sobre a Derrota: H - Derrota planejada (vide nota "'2 abaixo) 

E.T.A: 

Estação rádio costeira 
destinatária: 

I _ Grupo data-hora expresso por um grupo de 
6 dígitos, como em C acima, seguido pelo 
local de destino. 

J - Nome da estação 

Horário do próxima mensa- Grupo data~hora expresso por 6 dígitos, 
gem: com-o em C acima. 

Diversos: L - Qualquer outra informação adicional. 

Derrota Prevista Mensagem de Posição Mensagen, gado 

(""Sailing Plan") (OIóPosition Report") ("Final Report") 

SHIPREP SHIPREP SHIPREP 

A SP A PR A FR 

B NONSOCH/MBCHB NONSUCH/MBCHB NONSUCH/MBCH 

C 021030 C 041200 C I1050(f 

D NEWYORK D 4604N 05l23W D LONDON 

F 060 F 089 

G 16 G 15 

H GC J PORTISHEAD 

LONDON 102145 K 061200 

J PORTISHEAD 

K 041200 

PROCEDIMENTOS 

A mensagem deve ser enviada de conformidade com o seguinte: 

Derrota prevista 

Mensagem de Posição 

Mensagem de Chegada 

- No momento da partida do porto, ou ime-
- diataqlente após, o~ quando da entrada em 
á~ea cuberJa_por um sistema (Vide nota'" I 
abaixo). 
Quando a posição do navio variar mais que 
25 ,mjlh.as di!. posição que fora prevista em 
mensagens anteriores, após uma alteração 
de rumo, quando exigido pelo sistema ou 

_ quan~o assim decidir o capitão. 
Pouco antes da chegada ou na chegada ao 
porto de destino, ou quando da saída da 
ârea coberta por um sistema (Vide nota "'I 
abaixo). 

Nota *1: As seções das mensagens que não se aplicarem, em determinado caso, devem ser omiti­
das. Vide os exemplos seguintes: 

J~~mpJos de. mensag~ns Qrodu~idas empreg_an~o".s~.este formato: 

Nota *2: Em um sistema de controle de posição de navios a derrota planejada pode Se'!' indi. 
cada; 

a) pela latitude e longitude de ca_d~ poo.to de _m~dança de rumo, expressas como .em E acima, 
. junt~mente com o tipo de derrota- planejada entre esSes pontos, como por exemplo "RL" ("Rhumb 

Line"): derrota loxodrômicã, -"O-C" ('.'Great Circ1e"): derrota ortodrõmica ou "coastal": derrota 
costeira, ou 

b) no caso de uma navegação costeira, a data e hora previstas, expressas por um grupo de 6 
dígitos, como em C acima! das passagens por pontos signÚicat!vos situados ao l.argo da costa. 

Nota *1: A Derrota Prevista e a.Mensagem de Chegada de.vem ser transmitidas rapidamente, 
usando, quando possível, outro. sistema que_não. o de: rawocomunicações. 
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RESOLUÇÃO NO 4, DA CONFERENCIA 
MANUAIS DE BUSCA E SALVAMENTO 

A Conferência 
Considerando que a Organização Marítima Consultiva Intergoverna­

mental preparou um Manual de Busca e Salvamento para navios Mercantes 
(MERSAR) e um Manual de Busca e Salvamento da IMCO (IM POSAR), 

Reconhecendo que o Manual de Busca e Salvamento para Navios Mer-
cantes fornece orientação valiosa para navegantes durante situações de emer­
gência no mar, 

Reconhecendo ainda que o Manual de Busca e Salvamento da IMCO 
contém orientação para os Governos que desejarem estabelec~r ou desenvol­
ver suas organizações de busca e salvamentQ e para o pessoal que possa estar 
envolvido na prestação de serviços de._.busca e salvamento~ 

Sendo a opinião que os manual constituem um suplemento valioso à 
Convenção Internacional sobre Bus-ca e Salvamento Marítimo, 1979 e seu 
Anexo, e contribuirão significativamente para os objetivos da Convenção, 

Resolve: 
a) recomendar com empenho aos Estados que usem a orientação forneci­

da nos Manuais e divuJgem-nos a todos os interessados; e 
b) endossar a providêncíajá toma·da pela Organização Marítíma CÓhSl,u..­

tiva Intergovernamental no sentido de aperfeiçoar -e maritef~ atualizados os 
Manuais. 

RESOLUÇÃO N' 5, DA CONFERENCIA 
FREQUENCIAS PARA BUSCA E SALVAMENTO MARITlMO 

A Conferência 
Considerando que a ConferêriCia Mundial Adminisifa:tfva de Rádio, 

1979, tomará decisões quanto a medidas que poderão ter efeitos amp10s no 
"spectrom" de freqLiências, 

Levando em conta que as frequências usadas atualmente no sistema d~ 
emergência marftima não oferecem condições adequadas para navios em "'si­
tuações de perigo em distâncias superiores a cerca de 150 milhas da costa 

Reconhecendo que todas as radiocomunicações maJ'ítimãs, quer fazen.99 
uso de frequências de socorro ou de correspondência pública, podem ter im­
plicações em situações que envolvam perigo e assuntos de segurança da nave.. 
gação, 

Recomenda com empenho à Conferência Mundial ~dministrativa de 
Rádio, 1979: 

a) a alocar uma frequência que será reservada exclusivamente para fins 
de emergência e segurança, em·cada uma das faixas do serviço móvel maríti­
mo de 4, 6, 8, 12 e 16 MHZ, que usam emissão da classe A3J, para uso em to­
das as Regiões da UIT, e a incluir faixas de guarda em cad~ lado destas fre­
quências, devendo ser permitido o uso de chamadas seletivas digifais nestas 
frequências; e 

b) reconhecer que todas as telecomunicações recebidas ou emitidas por 
navios no mar podem incluir elementos de importância -para busca e salva­
mento, e dar apoio a propostas para alocações de frequências adequadas ao 
serviço móvel marítimo, 

RESOLUÇÃO N' 6, DA CONFERENCIA 
DESENVOLVIMENTO DE UM SISTEMA MARITIMO MUNDIAL DE 

EMERGENCIA E . . . 

SEGURANÇA 

A Conferência 
Tendo concluído a Convenção Internacional sobre Busca e Salvamento 

Marítimo, 1979, que estabelece um plano internacional para a coordenação 
de operações de busca e salvamento, 

Reconhecendo que a existência de uma eficaz rede de comunic:ações para 
emergência e segurança é importante para a operação eficiente de um plano 
de busca e salvamento, 

Ciente de_ que a Organiza~ão Marítima Consultiva Intergovernamental 
mantém sob contínua revisão o sistema marítimo de emergência e segurança e 
tem adotado Resoluções referentes aos aspectos de comunicações dos siste­

-- --ma,-

Considerando que um sistema marítimo mundial de emergência e segu­
rança deve fornecer, entre outras coisas, os elementos de rádio comunicações 
essenciais ao plano internacional de busca e salvamento. 

Convida a Organização·Marítima Consultiva Intergovernamental a de­
senvolver um sistema marítimo ·mundial de emergê_ncia e segurança, que in­
clua provisões de telecomunicações para a eficaz operação do plano de busca 
e salvamento recomendado no Anexo à Convenção Internacional sobre Bus­
ca e Salvamento Marítimo, 1979. 

RESOLUÇÃO N'_ 'I DA CONFERENCIA 

HARMONIZAÇÃO DOS SERViÇOS MARITlMOS DE BUSCA E 
SAL V AMENTO COM OSSER.VIÇOS METEREOLÓGlCOS MARITI-. 
MOS 

A COJ,'lferêncla 
Considerando a importância de informações meteorológicas e oceono­

grãficas nas operações de busca e salvamento, 
Considerando a conveniência de que as infprmações meteorológícas 

cllhram .a~ .mes1J1as ár~s _ cob~!tas_ .pela~ r~gtªe::s _de busca e ~al..,~me~to, 
Considerando ainda que as mensagens meteorológicas de rotina transmi~ 

tidas pelos navios normalmente incluem a posição do navio, 

Sendo a opini_ão qu_~ a prãtica dos navios transmitirem mensagens me­
teorológicas e mensagens de posição atravês da mesma estação rádio costeira 
facilitaria a transmissão de tais informações e ençorajaria a participação de 
navios em ambos os sistemas, -

Convída a Organização Marítima Consultiva Intergovernamental a: 
a) trabalhar em estreito ~ontato p0m._a Org~pizacão Mundial de Meteo­

rologia a fim de explorar a praticabilidade de_ harmQnü:ação. das áreas de pre­
visão meteorológicas maríqmas e de avisos deI~lau tempo com as regiões de 
busca e salvamento; 

b) solicitar à Organização Mundial de Meteorologia que tome providên­
cias para assegurar que informações meteorológicas e.oceonográficas atuali­
zadas sejam imediatamente acessíveis aos serviços de busca e salvamento em 
todas as regiões por eles atendida; e 

c) verificar a põssibilidade dos navios transmitirem mensagens meteoro­
lógicas e mensagens de posição às mesmas estações rádio costeiras. 

RESOLUÇÃO N' 8 DA CONFERENCIA 
PROMOÇÃO DE COOPERAÇÃO TllcNICA 

A Conferência 
Reconhecendo que a rápida e eficaz busca de salvamento no mar, requer 

ampla cooperação internacional e substanciais recursos técnicos e científicos, 
Reconhecendo ainda que as Partes _da Conve~ção !nternacional sobre 

Busca e Salvamento Marítimo, 1979, serão solicitadas a tomar providências 
visando atingir os objetivos da Convenção e a assumir responsabilidade total 
por tais providências, 

Estando convicta de que a promoção de cooperação técnica a nível inter­
governamental facilitarã a implementação da Convenção pelos Estados que 
ainda não possuem QS _necessários recursos técnícos e científicos, 

Solicita com empenho aos Estados a promoverem, em consulta e com o 
auxílio da Organi~ação Ma~ítima Consultiv<:,- lntergo.~~rnamental, o apoio 
ao~ Estados que requisitarem assistência técniÇél. para: 

a) treinamento de pessoal necessário a busca e salvamento; e 
b) provisão de equipamentos e recursos disponíveis, n~cessários à busca e 

salvamento. 
Além disso, solicita com empenho aos Estados a implementarem as me­

didas supracitadas, sem mesmo aguardarem que a Convenção entre em vigor. 


